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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 1309.01-2022-SEDUC 

ORIGEM DA LICITAÇÃO: Secretaria de Educação. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL TIPO DIESEL SIO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL DE RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

EXECUÇÃO: Indireta, conforme Ordem de compras expedidas pelo contratante. 

LOCAL DO PREGÃO: www.blIcompras.ora.br  "Acesso Identificado 
no  link  -licitações" 

CADASTRAMENTO 	DAS 	CARTAS 
PROPOSTAS: 

Inicio: 21 de setembro de 2022 as 08hs30min 

SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: Inicio :04 de outubro de 2022 as Ilhs00min 
HORÁRIO: Horário de  Brasilia  
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado 
0 titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que a 
Pregoeira, Luzia Aguiar Lopes, nomeada pela Portaria n°217/2022, de 02 de setembro de 2022, 
juntado ao processo administrativo de que trata esta licitgacCrecebera e abrirá no horário, data e 
local acima indicado, as PROPOSTAS DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE FIABILITAÇÃO, 
referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, 
objetivando a aquisição do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente 
Edital e as disposições contidas nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002,do Decreto 
n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, da 
Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010,da Instrução Normativa 
SEGES/MP n°03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993. Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os 
mesmos significados, conforme abaixo: 
1. LICITAÇÃO:  0 procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e 

econômico financeira e regularidade fiscal e trabalhista que seja exigida neste edital, do 
vencedor da fase de proposta de preços; 

4. ADJUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual  sera  adjudicado o seu 
objeto; 

S. CONTRATANTE: 0 Município de lbicuitinga que é signatário do instrumento contratual  
avast  das seguintes unidades administrativas: Secretaria de Educação.; 

6. CONTRATADA: Pessoa jurídica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e 6 signatária 
do contrato com a Administração Pública; 

7. PREGOEIRO: Servidor(a) ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo 
Municipal, que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de pregos e da 
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documentação de habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos:kinces 
escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver ieitirs*  o, 
elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 

S. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, 
formada por, no mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência a 
Pregoeira durante a realização do pregão; 

9. AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor, no 
caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 

10. PM!: Prefeitura Municipal de Ibicuitinga; 
11. ORGA0 PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, 

entidade conveniada com o Município de Ibicuitinga mediante Termo de Apoio Técnico-
Operacional. 

1 - DO OBJETO 
1.1— AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL TIPO DIESEL 510, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL DE RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO. 

1.2— Compõem o prescnte Edital, os seguintes anexos: 
ANEXO I- TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO (ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS) 
ANEXO II — MODELO DE CARTA PROPOSTA 
ANEXO  III  - MINUTA DE DECLARAÇÃO  (ART.  27, INCISO V, DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93 E INCISO XXXIII DO  ART.  7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL); 
ANEXO IV — TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
DA 
BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - BLL; E 
ANEXO — V — MINUTA DO CONTRATO 

2- DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO 
2.1 - Poderão participar desta licitação pessoa juridica sob a denominação de sociedades 

empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, 
anônima e limitada) e de sociedadcs simples, associações, fundações, e sociedades 
cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais, cadastrados ou não no Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Ibicuitinga e que satisfaçam a todas as condições 
da legislação em vigor, deste cdital, inclusive tendo seus objetivos sociais, compatíveis com 
o objeto da licitação e previamente credenciadas perante a Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL, até 01 (um) dia antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de 
chave de identificação c de senha pessoal e intransferível do representante credenciado ou 
operador da corretora de mercadorias, quando for o caso, e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horários estabelecidos neste edital. 
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2.1.1 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrõmco duran a 
sessão pública do pregão, ficando responsivel pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
da desconexão do seu representante; 

2.1.2 - Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderio ser 
esclarecidas pelo número (41) 3042-9909 ou ainda através de wna corretora de 
mercadorias associada. A relação completa das corretoras de mercadorias vinculadas 
a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL - poderá ser obtida no  site  
www.blIcomoras.org.br  acesso "corretoras". 

2.1.3 Para participar do pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema, através de 
corretora de mercadorias associada ou diretamente no  site  da Bolsa. 0 licitante 
deverá estar credenciado, através da corretora de mercadorias associada Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, junto á respectiva CRO - 
Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 

2.1.4 — O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

a) Instrumento particular de mandato, outorgando a corretora associada, por meio de seu 
operador devidamente credenciado junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 
BLL, poderes específicos de sua representação no pregão. 

b) Declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação. 

	

2.2 	-0 crcdenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 
do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

	

2.3 	- Não  sera  admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio. 

	

2.4 	- Não poderão participar desta licitação pessoas jurídicas declaradas inidôneas e 
impedidas de contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal, bem como 
aquelas que não tenham providenciado o credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL. 

	

2.5 	- Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital diante de alguma 
irregularidade, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas em campo próprio do sistema www.blIcompras.org.br, 
devendo a Pregoeira encaminhar  it  autoridade superior para decidir sobre a petição no 
prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento do ato que a tenha motivado. 

	

2.6 	- 0 licitante  sera  responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 

	

2.7 	- Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

	

2.8 	- 0 Pregão Eletrônico  sera  realizado em sessão pública, por meio da  INTERNET,  
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, 
através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL. 

	

2.9 	- Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira designado, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante 
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da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do 
www.blIcompras.org.br  
2.10 - As empresas, pessoas fisicas ou jurídicas c as sociedades simples interessadas 
deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 2.1.4 "a", com firma 
reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora de mercadorias 
associada A Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para 
formular lances de pregos e praticar todos os demais atos e operações no  site:  

www.blIcompras.org.br; 
2.11 — A participação do licitante no pregão eletrônico se  dad  exclusivamente por 
meio de corretora contratada para representá-lo, a qual deverá manifestar, por meio de 
seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento As exigências de habilitação previstas no Edital. 
2.12 - 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
prego e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa. 
2.13 — A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utili7Adas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL; 
2.14 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
2.15 — A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no  
site  da Bolsa ou através de uma corretora de mercadorias associada. No caso de optar 
pelo credenciamento por corretora, a relação completa daquelas vinculadas a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil — BLL, poderá ser obtida no  site  
www.b11.orgcompras.org.br- acesso "corretoras" até no mínimo 01 (uma) hora antes do 
horário fixado no editai para o recebimento das propostas. 
2.16 — 0 custo de operacionalizaçáo e uso do sistema ficará a cargo do licitante que 
pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, 
o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
consoante tabela fornecida emitida pela entidade; 
2.17 - A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para 
ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e 
não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de serviços, nos termos do artigo 
5°, inciso  III,  da Lei n°. 10.520/2002; 
2.18 - As corretoras que participarem como representantes de licitantes perante o 
Sistema poderão negociar livremente a cobrança de outros valores a titulo de corretagem 
pelos serviços prestados. 
2.19 — As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear, através 
do instrumento de mandato, previsto no subitem 5.7.1, com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qualquer corretora de mercadorias associada A Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar todos os demais atos e operações no  site:  www.blIcomaras.org.br; 
2.20 - 0 licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do 
pregão, diretamente ou através de corretora de mercadorias associada A Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, junto á respectiva CRO - Central 

t 

Brasil - BLL: 
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Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BI.L, até tr horátio 
fixado no edital para inscrição e cadastramento. 

3- DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
3.1 — A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e 

enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, 
caracterizando o produto/Serviço proposto no campo discriminado e/ou anexada. Citando 
a mares de todos o(s) produto(s) do (s) lote (s) / itens com o valor unitário por item e 
global em conformidade com o modelo do sistema. 
3.1.1 - Os lotes/itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade 
de medida consignada no edital. 
3.1.2 - Nos preços ofertados deverão estar incluicias todas as despesas incidentes sobre a 
entrega/execução dos produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais 
ônus atinentes a execução do objeto desta licitação. 
3.1.3 - No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório 

3.2 -0 encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
is exigências de habilitação previstas no Edital. 0 fornecedor  sett  responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 

3.3 - Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda 
corrente nacional. 
3.3.1 - Os pregos propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
3.3.2 - Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, 
tributários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação 
licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não o valor 
estipulado na referida Proposta de Pregos; 
3.3.3 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento  nisi  previsto em lei. 
3.3.4 - Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá 
aquele lançado no sistema e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a 
Pregoeira proceder As correções necessárias. 
3.3.5 — Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos 
estimados para a contratação. 
3.3.6 - Na análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por item, 
expresso em reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por item. 

3.4 - Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
3.4.1 - A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens cm sua totalidade 
conforme licitado. 

3.5 - 0 prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N°. 

Stk'()..ló , Ibick.Atinc.y;: - 	CL:P: 62.955-000 

.6t;i:t;n530 .;.L.f,30v 

NP.i• 2 16 .64o 0001 	COL  06.920 29/-4 



- 

t • 50assagiatt- itIrm 
wrimn.A lo 	MUNICIPAL 

Ana 11 a a •Iban 
C.c:{7.de Ce 

10.520/2002. Caso a licitante não informe o prazo de validade, será considerado aquele 
definido neste Edital. 

3.6 - A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do 
edital e seus anexos, em especial quanto á especificação do serviço e as condições 
participação, competição, julgamento e formalização do instrumento contratual, bem como 
a aceitação e sujeição integral is suas disposições e A legislação aplicável, notadamente is 
Lei N°.10.520/02 e Lei N°8.666193. 

3.7 - Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, 
inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de 
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues 
a Pregoeira por meio do sistema. 

3.8 - QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR DE QUALQUER FORMA  SERA  
SUMARIAMENTE EXCLUIDO DO CERTAME. 

3.9 - Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 
3.10 - Declaração que entregará os produtos em até 05 (cinco) dias após a emissão da(s) 

ordem(ns) de compra(s). 
3.11 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno 

porte (EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar no 123, de 2006, 
ou cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, no ato do envio da 
proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico do BII.org.br. 

3.12 - ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
ESCRITAS: 

3.12.1 —  Sera  desclassificada a proposta com quantitativo de item inferior ao determinado pelo 
edital. 
3.12.2 - Na cotação do preço unitário,  set-A admitido o fracionamento do centavo somente no 
caso da determinação da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de 
grandezas inferiores ao centavo, sendo as razões resultantes desprezadas ao final dos cálculos. 
3.12.3 - Elaborar e enviar concomitantemente com os documentos de habilitação proposta 
escrita com todas as exigências previstas no item 3 do edital, contendo a identificação completa 
do fornecedor, confonne § 7° e § 9° do  art.  26 do decreto federal n° 10.024/2019. 
3.12.4 - Conforme o § 8° do  art.  26 do decreto federal n° 10.024/2019, os documentos que 
compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilfrados para avaliação do Pregoeira e para acesso público apôs o encerramento do envio 
de lances. 
3.12.5 - Observagdo: Carta a Proposta deverá ser anexada junto ao sistema da Balsa de 
Licitações e Leilões do Brasil -  JILL,  sob pena de desclassilicação. 

4- DOS LANCES E MODO DE DISPUTA 

	

4.1 	- Os lances serão apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico e 
serão apreciados cm face do VALOR GLOBAL, por ITEM. 

	

4.2 	- Participarão da etapa de lances exclusivamente os licitantes que tenham atendido 
as especificações técnicas e demais requisitos constantes do ANEXO I do edital, 
excetuando-se preço, cuja análise  sera  apôs a conclusão da fase de lances. 

	

4.3 	- Os lances serão apresentados de forma sucessiva c em preços distintos e 
decrescentes. 

	

4.4 	- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
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4.5 	- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão infóirpados, em tenipo 
real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais.  
vedada a identificação do detentor do lance. 

	

4.6 	-0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
4.7- No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso 11 do caput do  art.  31 do 
Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, a etapa de envio de lances da sessão pública 
terá duração de quinze minutos. 

4.7.1-Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhara o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances  sera  automaticamente encerrada. 

4.7.2-Encerrado o prazo, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 
baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
4.7.3-Na ausência de, no mínimo, três ofertas, os autores dos melhores lances subsequentes, na 
ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em ate 
cinco minutos, que  sera  sigiloso ate o encerramento do prazo. 
4.7.4-Encerrados os prazos, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 
4.7.5-Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinicio da etapa fechada para 
que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que  sera  sigiloso ate o encerramento deste prazo, 
observado, após esta etapa. 
4.7.6-Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda as 
exigências para habilitação, a Pregoeira poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada. 

5- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5.1 - Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma www.b11.oga.br  acesso 
identificado no  link  - acesso público, caso as empresas não anexarem documentos de habilitação 
segundo o que se pede na plataforma, a mesa  sera  automaticamente inabilitada. 
5.1.1. Os documentos, em formato de arquivo a serem enviados via intemet somente poderão ter 
as extensões *.docx, *.xlsx, ou *.pdf. 
5.2 - Cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que 
diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis, em envelope 
colado tendo no frontispício os seguintes dizeres: 
5.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 
ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos 
ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços. 
5.2.2. Os documentos necessários fi participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes 	habilitação, as propostas de preços e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em  lingua  estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
5.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade 
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trintal 
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dias anteriores h data de abertura da presente licitação: estes documentos deverão ser 
apresentados (orieinais ou cópias). no caso de cópias, deverão ser autenticadas. 
5.2.5. A pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo o licitante obrigada a apresenta-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou 
inabilitada 
5.2.6. Os licitantes com encaminharão, exclusivamente por meio de sistema www.blkoez.br, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o prego, até a data e horário estabelecidos para a abertura da 
sessão pública, quando então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
5.2.7. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo  &us  decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta c os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

6- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 — RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
6.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado  dc  documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
6.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria cm exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartõrio onde tem sede a 
matriz. 
6.1.4 — Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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6.1.5 — Registro na organização das cooperativas brasileiras, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos  arts.  15 a 21 da Lei n°5.764/71; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 

conselheiros), consoante  art.  47 da Lei n°5.764/71; 
Ill) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os 
aprovou; 
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 
6.1.6 - Cédula de identidade do titular, no caso de firma individual ou do(s) sócios (s), quando se 
tratar de sociedade. 
6.1.7 — Certificado de Registro Cadastral, no caso de licitante inscrito no Cadastro de Fornecedores da 
Prefeitura Municipal de Ibicuitinga, no seu prazo de validade. 

6.1.7.1 - 0 Certificado exigido acima e obrigatório somente para o licitante que queira substituir 
documentos exigidos nos itens: 6.2; 6.3 e 6.5; e seus subitens do edital. 

6.2 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.2.1 — Certidão Negativa de decretação de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica. 

63- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 

caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compativel com o objeto contratual; 

6.3.3. Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a 
Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Forma 
da Portaria Conjunta RFB/PGNF n° 1.751 de 2 de outubro de 2014; 

6.3.4. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa 
Estadual; 

6.3.5. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa 
Municipal; 

6.3.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação —  CRS  e; 

6.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência 
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

a)- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 
b) 	- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual período, a critério 
da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação c emissão de eventuais certidões 
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negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei 
Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014; 
c) 	- A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito  it  contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81, da Lei no 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou a revogação da licitação, ou item, conforme o caso. 

6.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.4.1 - Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação e 
firma reconhecida do assinante, comprovando que a licitante forneceu ou esteja fornecendo 
produtos compatíveis em características com o objeto desta licitação, devendo conter, no 
mínimo, as seguintes informações: 
a) - razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado (ver especificidade de cada item); 
c) prazo de entrega dos produtos, e; 
d) assinatura e nome legível do responsivel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser 
utilizados pela PMI/CE para comprovação das informações. 
6.4.2 — Certidão de autorização de revenda de combustíveis automotivos e derivados expedido pela 
Agencia Nacional do Petróleo — ANP. 

6.5- OUTRAS EXIGÊNCIAS: 
6.5.1- Declaração expressa de que atende ao disposto no  Art  7°, inciso XXXIII da CF/88, 
conforme modelo do Anexo  III;  
6.5.2 - Declare* expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
6.5.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, § 2°, da Lei n.° 8.666/93). 
6.5.4 - 0 licitante deverá apresentar comprovação de que a localização do posto indicado se 
encontra em um raio de até 15 (quinze) quilômetros do Paço Municipal de Ibicuitinga, localizado 
na Rua Edval Maia da Silva, 16, Centro, Ibicuitinga, Ceara. 

6.6- ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO: 
6.6.1 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ, 
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento 
que ele é válido para todos os estabelecimentos-sede e filiais - da licitante. 
6.6.2- Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão 
considerados se forem acompanhados da versa() em português firmada por tradutor juramentado. 
6.6.3- Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente via  e-mail,  não sendo 
admitido posteriormente, o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem 
permitido  it  licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira, exceto os originais ou 
cópias autenticadas dos documentos enviados via  e-mail;  
6.6.4- As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, 
caso exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, 
deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da sessão. 
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6.6.5- A Pregoeira poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, 
sendo o licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a 
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

7- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

	

7.1 	- O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil — BLL deverá ser 
providenciado até 01 (um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do 
preâmbulo deste edital. No horário e data ali mencionados, o licitante apresentara declaração, 
constando o pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitação previstas no edital, 
incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Ibicuitinga. 

	

7.2 	- A partir da hora e data previstos no Edital,  sera  aberta a sessão pública do pregão 
eletrônico pela Pregoeira com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a 
conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais exigências constantes do 
edital, excetuando-se a análise de preços, que dar-se-á posteriormente, decidindo motivadamente 
a respeito, e procedendo a classificação exclusivamente daquelas que tenham atendido as 
exigências deste edital. 

	

7.3 	- No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances, retomando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados; 

	

7.4 	- Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico  sera  suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica via plataforma de disputa 
divulgando data e hora da reabertura da sessão; 

	

7.5 	— 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances; 

	

7.6 	- Devido  it  imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu 
valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de anima hora, que poderá 
resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil; 
7.7 - Facultativamente, a Pregoeira poderá encerrar a sessão pública mediante 
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo 
de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar 
o vencedor, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente 
ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, 
bem como decidir sobre sua aceitação; 

	

7.8 	- 0 sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da 
aceitação do lance de menor valor; 

	

7.9 	- A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pela Pregoeira 
implica na exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado 
por ele, para efeito de ordenação das propostas. 
7.10 - Caso não se realizem lances, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o licitante 
classificado em I° lugar para que seja obtido preço melhor. 
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7.11 - Declarada encerrada, a etapa de lances, a Pregoeira verificará a aceitabilidade das 
ofertas no que se refere a exequibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente 
dos valores ofertados. 
7.12 Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 c 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, a Pregoeira aplicara os critérios para desempate 
em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma: 

7.12.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas  dc  pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superior ao melhor preço. 
7.12.2 - Para efeito do disposto no 7.13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-6 da seguinte 
forma: I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de prego inferior aquela considerada vencedora do certame, no prazo 
de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação em que  sera  adjudicado em seu favor o 
objeto licitado; 

II 	- Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 7.13.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, 
também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão; 
Ill 	- no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.13.1 deste Edital,  sera  
realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.13.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.13.2 deste Edital, o 
objeto licitado  sera  adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.13.4 - 0 disposto no item 7.13.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.14 - Após o desempate, poderá a Pregoeira ainda negociar um melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
7.15 - A proposta de preços escrita (consolidada) do licitante classificado em 1° lugar deverá 
ser enviada para campo próprio no sistema www.blIcomoras.org.br  no limite de 120 (cento e 
vinte) minutos, após o recebimento a Pregoeira verificará a conformidade dos documentos 
enviados com as exigências do edital. 
7.15.1 0 não cumprimento da entrega da proposta de preços, dentro do prazo acima estabelecido, 
acarretará desclassificação, sendo convocado o licitante subsequente, c assim sucessivamente, observada 
a ordem de classificação, sem prejuízo das sanções previstas. 
7.15.2 - O não cumprimento da entrega da documentação de habilitação e proposta de preços, 
dentro do prazo acima estabelecido, acarretará desclassificação/inabilitação, sendo convocado o 
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação. 
7.16 - Caso o licitante tenha apresentado o Certificado de Registro Cadastral em substituição 
de documento pertinente A habilitnçvio jurídica ou qualificação econômico-financeira ou 
regularidade fiscal, a Pregoeira verificara, de imediato, junto ao Cadastro da Prefeitura 
Municipal de Ibicuitinga, se a documentação do licitante se encontra devidamente regular. 
7.17 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante  sera  declarado 
vencedor, e os presentes a sessão serão comunicados. 
7.18 - Caso o licitante desatenda as exigências de habilitação, a Pregoeira analisará os 
documentos previamente anexados do licitante classificado em 2° lugar, na mesma forma, c, 
assim sucessivamente, atá a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda a Pregoeira 
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negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado 
vencedor do certame. 
7.19 - Em seguida, a Pregoeira solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de 
interpor recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, a Pregoeira adjudicará o objeto 
ao vencedor; havendo manifestação de recurso, esta  sera  registrada em ata da síntese das razões 
do recorrente. 
7.20 — A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito ao recurso. Assim, a Pregoeira adjudicará o objeto ao vencedor e a Autoridade Superior 
homologará a adjudicação. 

7.20.1 — Declarado vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo de 20 (vinte) 
minutos, na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar 
sua intenção de recorrer. 
7.20.2 — As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de 
três dias e os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus interesses. 

7.21 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 
7.22 - Decididos os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão e 
adjudicará o objeto ao vencedor. 
7.23 - Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a 
sessão  sera  suspensa e a qualquer momento esses atos  sell()  procedidos, devendo os interessados 
consultarem o sistema. 
7.24 - A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente 
justificado c marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos 
trabalhos. 
7.25 - A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação 
e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a 
fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.26 - Todos os procedimentos da Pregoeira e dos licitantes durante as sessões serão 
registrados em ata divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a 
classificação dos lances apresentados e demais informações relativas  it  sessão pública do pregão. 
7.27 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não 
apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir 
os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornara os autos do 
processo a Pregoeira. 
7.28 - A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro 
licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de 
habilitação e celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
7.29 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das 
propostas esta licitação realizar-se-á no primeiro dia 661 subsequente, na mesma hora e mesmo 
local, podendo, no entanto, a Pregoeira definir outra data, e horário, fazendo a publicação e 
divulgação na mesma forma adotada inicialmente. 

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS LANCES 
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8.1 	-  Seri  considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo P-attialado 
da etapa de lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM E ATENDA As 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DESTE EDITAL. 

	

8.2 	- Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital. 

	

8.3 	-  Scab  desclassificadas, preliminarrnente, para a etapa de lances, as propostas de pregos 
escritas que: 

a) não atendam as exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital, excetuando-
se os preços, cuja análise dar-se-á posteriormente. 
8.4 - Serão desclassificados na fase de lances, os licitantes qualificados que apresentem preços 
manifestamente inexequíveis. 
8.5 - O resultado da licitação  sera  divulgado através de sessão pública pelo sistema eletrônico 
e/ou por publicação em jornal de grande circulação e  Internet  e de relatório a ser afixado em 
flanelografo na Prefeitura Municipal de lbicuitinga, assinado pela Pregoeira, no qual conste o 
licitante vencedor e o valor de sua proposta. 

9- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 
9.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 

no Pregão Eletrônico, no termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
9.2 - A contratada devera manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Ibicuitinga, no 

local onde  sera  prestado o serviço para representa-lo na execução do contrato, sempre que 
solicitado; 

9.3 - Executar fielmente os serviços contratados através de profissionais habilitados, atendendo 
aos prazos legais estabelecidos pelos órgãos de controle, responsabilizando-se pela sua 
qualidade, exatidão e segurança diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam 
conduzidos segundo a melhor técnica aplicável e dentro dos parâmetros legais exigiveis; 

9.4 - Arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços, mão-de-obra, transportes, 
hospedagem, taxas, emolumentos, impostos, todos os encargos e despesas diretas c 
indiretas de caráter trabalhista, tributário e previdenciário decorrentes do presente contrato 
referentes as pessoas envolvidas na prestação dos serviços, que não terão qualquer vinculo 
cmpregatício com a CONTRATANTE, bem como providências quanto  it  legalização do 
serviço perante os órgãos municipais, estadual ou federal, bem como com as despesas de 
manutenção dos veículos; 

9.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE por culpa, 
dolo, negligencia ou imprudência de seus profissionais; 

9.6 - O contratado não poderá subcontratar o objeto a ser contratado.  
9.6.1- Ao ser convocado para assinatura do termo contratual o licitante deverá apresentar no 

prazo de 02 (dois) dias, relação de disponibilidade de veículos que trata o item acima. 
9.7 - Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do fornecimento, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
9.8 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 

Contratante 
9.9 - Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.10- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado 

no § 10, do  art  .65, da Lei no 8.666/93 c suas alterações posteriores. 
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10 	- DAS CONDIÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DO TERMO 
CONTRATUAL. 
10.1 - Após a homologação do resultado da presente licitação  sera  lavrado Termo Contratual e 
convocado o vencedor para sua assinatura no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, contados 
da data da sua convocação, ocasião em que  sea  verificada sua regularidade perante a Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (Certidão de Débitos Relativos is Contribuições Previdenciárias e 
is de Terceiros, e Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a 
Divida Ativa da União-PGIN/RFB), instituto Nacional do Seguro Social - INSS (através da 
Certidão Negativa de Débito- CND) e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. (CEF). 
10.2 - 0 Termo Contratual deverá ser assinado na Secretaria Municipal contratante, por 
representante legal, diretor ou sócio da empresa, devidamente acompanhado de procuração ou 
contrato social e cédula de identificação. 
10.3 - O não cumprimento do disposto no item anterior sujeitará a empresa vencedora ao 
disposto nos artigos 64 a 81 da Lei n° 8.666/93 e ao pagamento de multa de 5% (cinco) sobre o 
valor a ser registrado no Termo Contratual. 
10.4 - 0 licitante que injustificadamente, não apresentar documentação exigida para o certame, 
apresentar declaração falsa, não assinar o Termo Contratual, ensejar o retardamento da execução 
do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajustado, comportar-se 
de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e das demais cominações legais. 

11- DO TERMO CONTRATUAL 
11.1- 0 Contrato Resultante Da Presente Licitação .deverá ser executado de acordo com as 
necessidades das unidades administrativas do município de lbicuitinga-CE, conforme o prazo de 
validade do contrato, que será de até 31 de dezembro de 2022, não podendo ser prorrogado de 
acordo a Lei Federal 8.666/93 e suas demais alterações. 

Parágrafo 	As ordens de compra/fornecimento serão expedidas de acordo com a 
necessidade do contratante e dentro do prazo de validade contratual. 

12-DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL E DO REEQUILIBRIO 
ECONÓMICO-FINANCEIRO 
12.1 - 0 Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no  art.  65 
da Lei n° 8.666/93. 
12.2 - REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, rctardadores ou impeditivos 
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando  ilea  econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na fonna do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n°. 8.666/93, alterada e 
consolidada. 

13-DA RESCISÃO DO CONTRATO 
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I3.1-A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII do  art.  78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
13.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do  art.  78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO,  sera  esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido; 
13.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I do  art.  78 acarreta as consequências previstas 
no  art.  80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

14- DA FISCALIZAÇÃO 
14.1 - A execução do Termo Contratual  sera  objeto de acompanhamento, fiscalização e 
avaliação por intermédio de servidor designado pelas unidades administrativas do município de 
Ibicuitinga-CE. 
14.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior  sera  exercida no interesse do Município 
de Ibicuitinga. 
14.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão 
ser prontamente atendidas pelo fornecedor, sem qualquer anus para o Município de Ibicuitinga. 

15 - ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
15.1-0s pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados a Pregoeira, 
até três dias úteis anteriores  it  data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na 
plataforma www.blIcomaras.org.br  na forma do edital. 

15.2-A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias fiteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
15.3-As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
15.4-Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na 
forma prevista no edital, até três dias ateis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública. 
15.5-A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a Pregoeira, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias (Reis, contados da data de recebimento da impugnação. 
15.6-A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
15.7-Acolhida a impugnação contra o edital,  sera  definida e publicada nova data para realização 
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

15.8- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatdrio até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
15.9 -Somente  sera()  aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não 
lavável, endereçada a Pregoeira da Prefeitura Municipal de Ibicuitinga, com identificação precisa 
e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos comprobatórios). 
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15.10 - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Ibicuitinga — CE, poderá revogar a 
licitação por razões de interesse público, ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo, 
por ilegalidade, no todo ou em parte. 

16 	-DA CONTRATAÇÃO 
16.1 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato 
especifico, celebrado entre o Município, representado pelo Secretário Ordenador de Despesa 
(doravante denominado Contratante), e o(s) licitante(s) vencedor(es) doravante denominada(s) 
Contratada(s), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas 
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da Procuradoria Jurídica do Município. 
16.2-0 licitante vencedor terá o prazo de ate 02 (dois) dias úteis, contados da devida convocação, 
para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V deste 
edital. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas na Lei n° 8.666/93. 
16.3-Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado 
ao Secretário Ordenador de Despesa convocar a(s) licitante(s) remanescentes, respeitada a ordem 
de classificação final das propostas para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a 
licitação. 
16.1 0 licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 
16.2 0 Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no  art.  65 
da Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

17- DOS PRODUTOS/FORNECIMENTO 
17.1 — A entrega dos produtos deverá ser feita de FORMA PARCELADA e de acordo com o as 
ordens de abastecimento ou de compras emitidas pela CONTRATANTE, sendo obrigatório o 
abastecimento imediatamente ao recebimento a ordem compra, mantendo abastecimento ativo 
por 24 horas. 
17.2. Os produtos desta licitação, serão recebidos, conferidos e atestados seu recebimento pelo 
setor de controle interno ou servidor autorizado pelo município. 
17.3. 0 licitante vencedor ficará obrigado a prestar os serviços junto ao Município, correndo is 
suas expensas os deslocamentos necessários à consecução dos serviços. 
17.4. Todos os impostos, taxas, tarifas, obrigações tributárias ou trabalhistas incidentes do objeto 
contratado ficará a cargo do CONTRATADO(A). 

18- DO PAGAMENTO E DA (S) DOTAÇÃO (OES) ORÇAMENTARIA(S) 
18.1- 0 pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado, 
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento, diretamente pela 
Secretaria de origem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
18.1.1 - Para fins  dc  pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições da 
habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta ao  CRC  ou através da  Internet  nos 
respectivos  sites  dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal. 
18.2- Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que dcsaprove a liquidação da 
despesa, o pagamento  sera  sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o Município. 
18.3— A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais 
multas ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Els:ii.:!eço:  Rue Edvei Maio de Silva, 16,16,cuitinge - CE 	CEP: 62.953.000 
geba1ct:;1).co:!;11po_ce.gov.1): 

CNPJ: 12.46 .6,16.0001.55 CG 1-- 06 920 797-.1 



e,
V 

• 

50•54.1•asea 
GOVERNO MUN;C1PAL

mini tutor Ani  
1011%,..A.ti II al atirtni 

ctccac <le 'OdOS 

18.4- 0 valor global do Contrato a ser celebrado com a empresa vencedora, correrá por conta das 
seguintes dotações orçamentarias: FUNDEB: 10.03.12.361.0003.2.061, elementos de despesas n° 
3.3.90.30.00, fonte de recursos: próprios. 

19- DAS SANÇÕES 
19.1. 0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
19.2 0(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita  its  seguintes penalidades, em caso de inexccução 
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do  art.  87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades 

do(a) CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
— DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso no 
fornecimento dos produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% do mesmo 
valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em substituir qualquer 
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 
(cinco) dias que se seguirem  it  data da comunicação formal da rejeição; 
Ill 	- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de IBICUITINGA, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV 	- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do 
ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

19.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e  it  
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 
I, H e 111 do item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do 
mesmo item. 
19.4- 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado,  sera  automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus.  

Ede!  eço: Rua Etival Moio do Silva, 16:  Ibicuitingo - CE CEP: 62.955-000 
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Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devado ser 
cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado meie 
processo de execução fiscal,  corn  os encargos correspondentes. 
19.5- As sanções previstas nos incisos  III  e IV do item 19.2 supra, poderão ser aplicadas is 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados; 
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos. 

19.6- As sanções previstas nos incisos I,  III  e IV do item 19.2 supra, poderio ser aplicadas 
juntamente com a do inciso H do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
19.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em filmar o Contrato dentro 
do prazo de 02 (dois) dias fiteis a contar da notificação que lhe  sera  encaminhada, estará sujeita  it  
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
19.8- As sanções previstas no item 19.7 supra não se aplicam is demais licitantes que, apesar 
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo 
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

20- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISAOCONTRATUAL 
20.1 — A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

21- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data mareada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação da Pregoeira em contrário. 
21.2 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito via sistema em campo próprio 
e as respectivas respostas aos pedidos de esclarecimentos, serão disponibilizados e serão 
vinculantes ao julgamento do processo. 
21.3 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.4 - A licitante é responsivel administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
21.5 - Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão is normas 
nele contidas. 
21.6 -  O dcsatendimento de exigências formais não essenciais não implicara o afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão do Pregão. 
21.7 - E facultada a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

El:if:few. Roo Ecivcii Maio do Sik.go, !6. lb;cuitingo - CE CEP. 62.955-000 
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21.8 - A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
21.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do 
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da 
Prefeitura Municipal de Ibicuitinga. 
21.10 - É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública, inclusive 
Fundações instftuidas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatdrio; 
21.11 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e 
não será devolvida ao proponente; 
21.12 - Aos casos omissos aplicar-se-Ao as demais disposições constantes da Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 
Decreto n° 10.024/2019 e Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006. 

22- DO FORO 
22.1 - 0 Foro, designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Termo Contratual,  sera  o da Cidade de Ibicuitinga, Estado do Ceará. 

Ibicuitinga - CE, 13 de setembro de 2022 

FRANCISCO RICARDO PINHEIRO NOBRE 
SEURTARIO DE EDUCAÇÃO 

Endereço; Rua Edvol Moio do Siivo, 16, Ibicuitingo - CE ; CEP: 62.955-000 

Lvwv..ibicuitingo.co.00v.1>f 	 gobincie@;bicuit;ngo.ce.gov./.); 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA  

1- OBJETO 
Ll. AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL TIPO DIESEL 310, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL DE RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, conforme as quantidades e 
especificações técnicas do item 15.1 anexadas deste Termo de Referência. 

2- FUNDAMENTO LEGAL: 
2.1. A aquisição desses produtos, tem amparo legal disposto na Lei n° 10.520 de 17 de julho de 
2002, no Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019 - "Pregão", Lei n° 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e lei complementar 123/2006 de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações posteriores. 

3- JUSTIFICATIVA 
3.1. Os produtos resultantes da AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL TIPO DIESEL 510, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, faz-se 
necessária para garantir o pronto atendimento das necessidades decorrentes das ações realizadas 
pelas diversas Secretarias Municipais e departamentos afins, no atendimento das obrigações 
precipua da Secretaria de Educação. Assim, apresente aquisição tem a finalidade de dotar os 
veículos à serviços da administração, visando o abastecimento dos veículos durante o período de 
vigência de contratação, proporcionando a continuidade e a ampliação da prestação dos serviços 
públicos essenciais ofertados pelo Município de Ibicuitinga-Ce. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
4.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada dos produtos, marca ou 
modelo e quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por 
extenso, já considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes, instalação e demais 
despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam 
registrados nestes documentos; 
4.2. A Secretaria Contratante poderá se valer da análise técnica dos produtos propostos, antes da 
adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações 
mínimas constantes do item 15.1 deste Termo de Referência. 
4.3.  Seri  considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o menor valor POR ITEM, 
desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referencia e no edital de Pregão. 

5- REGIME DE EXECUÇÃO/MODO DE FORNECIMENTO. 
5.1 - A entrega dos produtos deverá ser feita de FORMA PARCELADA de acordo com as 
ordens de compra / Abastecimento. 

6- DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. Para o fornecimento dos produtos serão emitidas ordens de compra / Abastecimento, em 
conformidade com as propostas vencedoras, para as licitantes vencedoras de cada item. 
6.2. 0 Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo 
validade até a entrega total dos itens, não podendo ultrapassar a 31 de Dezembro de 2022. 

Inciuf eço: R.do 	 Shvo, 16, 11)cwitingo • CE 1 CEP: 62.933.000 
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7— LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS. 
7.1. Os produtos serão fornecidos mediante ordens de abastecimento ou de compras emitidas 
pela SECRETARIA CONTRATANM, sendo obrigatório o abastecimento imediatamente ao 
recebimento a ordem compra, mantendo abastecimento ativo por 24 horas. 

8- RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
8.1. Os produtos desta licitação serão recebidos, conferidos e atestados seu recebimento pelo 
setor de controle interno ou servidor autorizado pelo município. 

9— DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA 
9.1. A entrega dos produtos  sera  acompanhada e fiscalizada por servidor autorizado pelo 
município, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta 
entrega  pant  fins de pagamento. 
9.2. A presença da fiscalização da Secretaria, não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
9.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não 
esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, 
assim considerado de primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do material 
eventualmente fora de especificação. 

10- RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 
10.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos,  royalties,  
seguros, fretes — carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer 
iinus para a Prefeitura Municipal de Ibicuitinga-Ce. 

10.2. Manter a compatibilidade de habilitação e qualificação, com as obrigações assumidas 
durante todo o processo desta compra. 
10.3. Substituir is suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo com as 
especificações exigidas e  paddies  de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou que vier a 
apresentar problema quanto ao seu uso. 
10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega do(s) produto(s), incluindo as entregas feitas por 
transportadoras. 
10.5. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido. 
10.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 
execução desta aquisição. 
10.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 
do  art.  65, parágrafos 1' e 2° da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

11 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
11.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições deste processo de venda. 
11.2. Designar servidor da Secretaria de Administração ou almoxarifado Central para proceder o 
recebimento dos produtos; 
11.3. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes das especificações 
constantes do Termo de Referência; 

Entic!eço: Ruc: Edvai ,',Acia do Silva, 16. buitiqu - CE CEP: 62.955-003 
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11.4. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instfumet  ntõ 
equivalente ou Nota de Empenho 

12 — CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. 0 pagamento  sera  efetuado, ate 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, conforme Nota 
Fiscal, discriminada de acordo com a Ordem de Compra/abastecimento, atestado de recebimento 
definitivo dos produtos e contra recibo. 
12.2. 0 pagamento  sera  creditado em favor do(s) fornecedor(es) através de ordem bancária, 
contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número 
da agencia e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

13- DEMAIS CONDIÇÕES REFERENTES AO CONTRATO E SUA EXECUÇÂO. 
13.1. Deverá ser observado o que preceitua a Lei n° 8.666/93 e demais legislação atinente 
matéria. 

14 - DA GARANTIA 
14.1. Todos os produtos fornecidos deverão possuir garantia ou prazo de validade, referente a 
defeitos de fabricação, embalagem ou outros, e de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor. 

15. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 
15.1 As propostas deverão obedecer as especificações e quantitativos fixados pela 
Administração, conforme abaixo: 

Enocf eço: Ruo Ecivol Maio do Sivo, !6. ibicuitingo - 	I CEP: 62.9'35-000 
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1  
ITEM 

FSPECIF 
ICAÇÃO EN D 

EDUCAÇÃO  TOTAL VALOR ENT. VALOR TOTAL 
SEC. 
EDU 

ENS. FUND. TRANSP.  ESCOLAR  
FME FUNDEB 40% FME 	FUNDE  D40% 

I 

1 

&co dlesel  SIO  1 3.4J0
, 

3.500 RS 	7,71 RS 26 985.00 
1 TOTAL: RS 26.985,00 

FRANCISCO/RI 	PINHEIRO NOBRE 
rden dor de Despesas 

Endereço:  Rua Edvol Maio do Silva, 1 6, Ibicuitingo - CE ; CEP: 62.955-000 
www.ibicuitingo.cc.gov.br  1 c-mail: gabincte0ibicuitinoa.ce.gov.br  
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